[image: image2.wmf]
Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná

[image: image1.wmf]
Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 293/2011
RELATÓRIO

De autoria do Chefe do Executivo, o projeto tem como objetivo autorizá-lo a instituir a denominada Gratificação pelo Exercício de Cargo de Carreira do Magistério nos seguintes valores:

a) ocupantes dos cargos de Professor e de Professor de Educação Indígena: R$ 250,00;

b) ocupantes dos cargos de Professor de Educação Infantil e Professor Assistente de Educação Infantil – Transitório: R$ 350,00.

Haverá incidência de contribuição previdenciária sobre essa gratificação, que será incorporada integralmente aos proventos de aposentadoria e pensão após cinco anos, ou proporcionalmente, aos que se aposentarem antes.

Acostado ao projeto segue ofício contendo a estimativa de impacto orçamentário-financeiro, com demonstrativos da despesa, da origem dos recursos para o custeio, e, ainda declaração do ordenador da despesa. 

É o relatório.

    PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

        AO PROJETO DE LEI Nº 293/2011

Trata-se de projeto cuja iniciativa é privativa do Chefe do Executivo.

Segundo a justificativa, a gratificação tem por finalidade tornar mais atrativo o salário pago aos professores, evitando a grande rotatividade de profissionais que pedem exoneração.

É muito importante a valorização da carreira do magistério. Por parte do Legislativo, como o aumento de remuneração acarreta aumento de despesa, incumbe a esta Casa, ao fazer sua análise, exercer simultaneamente sua atribuição de fiscalização preventiva do Executivo, devendo desde já avaliar o impacto dessa nova despesa a fim de evitar futuras medidas de contenção previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal e na Constituição Federal.

Nesse ponto, observa-se que o projeto está acompanhado de estimativa de impacto orçamentário-financeiro, com demonstrativos da despesa, da origem dos recursos para o custeio, e, ainda declaração do ordenador da despesa. A avaliação do impacto e a compensação financeira respectiva podem ser mais bem analisadas pela Comissão de Finanças e Orçamento da Casa.

Uma questão a ser observada é que a criação dessa gratificação, desvinculada de qualquer atividade ou exercício de função em condições especiais, sujeita inclusive à contribuição previdenciária, configura puro e simples aumento remuneratório, o que, por força do princípio da paridade entre servidores ativos e inativos, pode fazer com que esse valor também seja estendido aos inativos. No entanto, essa nossa constatação não implica, em absoluto, dizer que a gratificação seja inconstitucional.

Assim, levando-se em conta o contido na documentação elaborada pelo Executivo Municipal, emitimos parecer favorável ao projeto, devendo a questão ser submetida ao juízo político do Plenário. 

Londrina,  18 de agosto de 2011.

Paulo Anchieta da Silva

   OAB 19.285 – PR.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 293/2011

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa. 

SALA DAS SESSÕES, 22 de Agosto de 2011.

A COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO:

Sebastião dos Metalúrgicos
Jairo Tamura
Ivo de Bassi

Presidente/Relator
Vice Presidente
Membro
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